
Rev Paul Pediatr 2012;30(4):486-92.

Artigo Original

Programa Pincel Mágico: avaliação das condições de saúde de 
escolares dos primeiro e segundo anos do ensino fundamental
Programa Pincel Mágico: evaluation of health conditions of school children from the first and second 
years of elementary school

Vera Lúcia G. S. Martins1, Luís Paulo R. Melione2, Elizabeth Maria Bismarck-Nasr3, Maria das Graças Oliveira4

Instituição: Prefeitura Municipal de São José dos Campos, Secretaria Municipal 
de Saúde e Secretaria Municipal de Educação, São José dos Campos, SP, Brasil
1Médica Pediatra; Coordenadora do Programa Saúde da Criança do 
Departamento de Políticas de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de São 
José dos Campos, São José dos Campos, SP, Brasil
2Mestre em Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 
São Paulo (USP); Coordenador do Setor de Informação em Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde de São José dos Campos, São José dos Campos, SP, Brasil
3Doutoranda em Nutrição e Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública 
da USP; Coordenadora do Programa Municipal de Nutrição, Departamento de 
Políticas de Saúde, Secretaria Municipal de Saúde de São José dos Campos, 
São José dos Campos, SP, Brasil
4Mestre em Semiótica, Tecnologias de Informação e Educação pela Universidade 
Braz Cubas; Coordenadora do Setor de Orientação Educacional, Secretaria 
Municipal de Educação de São José dos Campos, São José dos Campos, 
SP, Brasil

RESUMO

Objetivo: Identificar sinais, tendências patológicas ou 
doenças instaladas na população de alunos dos dois primei-
ros anos do ensino fundamental para promoção de saúde no 
ambiente escolar.

Métodos: Estudo transversal com 1.332 escolares 
matriculados no primeiro e segundo ano de 13 unidades 
escolares da região Sul de São José dos Campos. Para diag-
nóstico da situação de saúde dos escolares foram realizados 
os seguintes exames: triagem visual, avaliação do estado 
nutricional, dosagem de hemoglobina no sangue e pro-
toparasitológico de fezes, avaliação de carteiras de vacina, 
avaliação auditiva, aferição de pressão arterial e realização 
de consulta pediátrica. 

Resultados: Verificou-se baixa prevalência de anemia 
(8,4%), de parasitoses (2,5%), mas elevada prevalência do 
excesso de peso corporal (21,7%). Observou-se 94,7% dos 
escolares com vacinação atualizada. 

Conclusões: Iniciativas como o Programa Pincel Mágico 
identificam precocemente alterações nas crianças, permitem 
aproximação dos setores saúde e educação e colaboram para a 
construção de um novo olhar preventivo à saúde do alunado. 

Palavras-chave: saúde escolar; anemia; estado nutricio-
nal; audição; saúde ocular; pressão arterial.

ABSTRACT

Objective: To identify signs, pathological tendencies or 
established diseases in first and second grade students in order 
to promote better health practices in the school environment. 

Methods: A cross-sectional study was carried out with 
1,332 school children enrolled in the first and second grades 
of 13 schools in the Southern region of São José dos Campos 
(Southeast Brazil). In order to establish the students’ health 
status, the following evaluations were conducted: visual screen-
ing, nutritional assessment, blood hemoglobin count, stool 
examination for parasites, assessment of the children’s immu-
nization records, hearing assessment, blood pressure test, and 
a pediatric appointment. 

Results: Low prevalence of anemia (8.4% of the group) and 
parasites in the stools (2.5%) were observed. Conversely, high 
prevalence of excessive body weight (21.7%) was found. Among 
the studied children, 94.7% had their vaccinations up to date. 

Conclusions: Initiatives, such as the Programa Pincel 
Mágico, not only identified early health-related changes in 
schoolchildren, but also encouraged the cooperation between 
the healthcare and the educational sectors, helping to build 
a new preventive outlook of students’ health.

Key-words: school health; anemia; nutritional status; 
hearing; eye health; blood pressure.
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Introdução

A avaliação das condições de saúde dos escolares é uma 
ferramenta de saúde pública importante, uma vez que per-
mite a identificação precoce de sinais, tendências patológicas 
ou doenças instaladas na população de alunos, direcionando 
a intervenção adequada e minimizando danos à saúde e ao 
aproveitamento escolar, no presente ou em seu desenvolvi-
mento futuro(1). 

A iniciativa das Escolas Promotoras de Saúde é articulada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) desde 1992, 
sendo lançada pela Organização Pan-Americana da Saúde 
na América Latina e no Caribe em 1995, com o objetivo 
de fortalecer a parceria entre os setores de saúde e educação 
nas práticas de saúde escolar(2). Neste sentido, a Sociedade 
Brasileira de Pediatria (SBP), por meio do Documento 
Científico do Departamento de Saúde Escolar (Diretrizes 
Básicas em Saúde do Escolar), bem como o Programa Saúde 
na Escola (PSE), decreto Lei nº 6286 de 5 de dezembro de 
2007, pelo Presidente da República(3), sugerem estratégias 
para avaliação das condições de saúde de tal público.

Como o PSE contempla municípios de baixo índice de 
desenvolvimento de ensino básico (IDEB), o município de 
São de São José dos Campos, no estado de São Paulo, desen-
volveu um programa intersecretarias de Saúde e Educação 
denominado Pincel Mágico, visando identificar de maneira 
interdisciplinar agravos à saúde, abordando atividades na 
área assistencial, de educação e de vigilância em saúde. 
O Programa Pincel Mágico apoia-se na mentalidade preven-
tivista, com a intenção de que o ensino esteja focalizado na 
saúde, e não na doença, permitindo que os alunos adquiram 
valores que gerem comportamentos e promovam a saúde, 
evitando a doença e lutando contra esta. A implantação do 
presente programa justifica-se diante da observação de que 
as ações nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), bem como a 
visão da própria comunidade, priorizam a atenção às crianças 
em idade pré-escolar, com ênfase nos menores de dois anos(4).

Deste modo, buscou-se identificar a ocorrência dos problemas 
de saúde mais comuns em crianças ingressantes no primeiro ano 
do ensino fundamental, faixa etária na qual se verifica pequena 
cobertura de assistência na rede de atenção básica, somando-se 
ao fato de que nesta oportunidade inicia-se a alfabetização, 
permitindo, com a identificação precoce de agravos à saúde, 
melhor rendimento no aprendizado e redução nos níveis 
de absenteísmo e evasão escolar. Assim, elencaram-se as 
seguintes investigações que se relacionam diretamente ao 
rendimento escolar: verificação de carteira de vacina para 

avaliação de imunização, triagem visual, avaliação do esta-
do nutricional, triagem auditiva, exames laboratoriais para 
identificação de anemia e parasitoses intestinais e aferição de 
pressão arterial, encerrando-se o levantamento com consulta 
pediátrica na UBS.

O presente artigo apresenta os resultados do projeto piloto 
do Programa Pincel Mágico, do município de São José dos 
Campos, espelhado nas orientações sugeridas pela SBP e pelo 
PSE(3), buscando-se identificar a ocorrência dos problemas de 
saúde mais comuns em crianças ingressantes nos primeiro e 
segundo anos do ensino fundamental.

Método

Realizou-se um estudo transversal com escolares ma-
triculados nos primeiros e segundos anos de 13 unidades 
escolares municipais da região Sul do município de São 
José dos Campos, o qual localiza-se no interior do estado 
de São Paulo, na região do Vale do Paraíba, distanciando-se 
91km da capital do Estado. Em 2000, classificou-se na 11ª 
posição entre os municípios do estado, segundo o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH)(5). De acordo com 
estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em 2007 havia 594.948 habitantes, representando, 
em termos populacionais e de índice de desenvolvimento, 
o município mais importante da região do Vale do Paraíba.

Em 2008, a Secretaria Municipal de Educação dispu-
nha de 39 unidades escolares, sendo que 4.888 crianças 
encontravam-se matriculadas nas primeiras e segundas 
séries. O projeto piloto do Programa Pincel Mágico avaliou 
1.332  crianças. A escolha pela região Sul deveu-se ao fato 
de ser a mais populosa nesta faixa etária, uma vez que repre-
senta 41% do total de alunos matriculados nas primeiras e 
segundas séries das escolas municipais.

As variáveis analisadas foram: carteira de vacina, triagem 
visual, exames laboratoriais, triagem auditiva, avaliação da 
pressão arterial (PA) e consulta pediátrica.

A análise das carteiras de vacina é uma conduta realizada 
em parceria intersecretarias de saúde e educação. Conforme 
procedimento em anos anteriores, as carteiras foram enca-
minhadas à UBS mais próxima da escola para avaliação, de 
acordo com o Calendário Vacinal da Secretaria de Estado da 
Saúde vigente em 2008. As crianças identificadas com atraso 
vacinal foram convocadas para atualização.

Para a triagem visual, realizou-se a capacitação aos orien-
tadores educacionais segundo metodologia proposta pela 
Secretaria de Estado da Saúde, por meio da aplicação da tabela 
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de Snellen, de acordo com a padronização do protocolo de of-
talmologia do Centro de Oftalmologia Sanitária da Secretaria 
de Estado da Saúde, de São Paulo(6). Para encaminhamento ao 
oftalmologista, foram considerados os seguintes critérios(6): 
ter visão igual ou inferior a 0,7 em um ou ambos os olhos, 
com ou sem sinais e sintomas; apresentar diferença de visão 
entre os dois olhos de duas linhas ou mais em relação à tabela 
de Snellen (por exemplo, OD=0,8 e OE=1,0); ser estrábico; 
apresentar visão normal (maior ou igual a 0,8), com presença 
de sinais e/ou sintomas oftalmológicos (lacrimejamento, 
inclinação da cabeça, piscar contínuo dos olhos, estrabismo 
e cefaleia, entre outros).

As medidas de peso, altura e cálculo de índice de 
massa corpórea (IMC) foram feitas por professores de 
Educação Física capacitados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme metodologia proposta por Gordon 
et al(7). Utilizou-se balança antropométrica calibrada e as 
crianças foram avaliadas vestindo roupas leves e sem sapa-
tos. Para classificação do IMC [IMC=Peso (kg)/Estatura2 
(m)], considerou-se a população de referência da OMS(8), 
segundo o sexo e a idade, conforme os seguintes pontos 
de corte: sobrepeso, IMC compreendido entre os percen-
tis 85 e 97; obesidade, quando acima do percentil 97; e 
desnutrição, abaixo do percentil 3.

Os exames laboratoriais foram colhidos nas unidades esco-
lares por um funcionário do laboratório central da Secretaria 
Municipal de Saúde. A comunidade escolar recebeu orien-
tações referentes aos procedimentos para coleta dos exames, 
que foram repassadas aos familiares que permaneceram junto 
aos escolares durante a coleta, conforme especificado a seguir:
•	 Protoparasitológico – as fezes foram coletadas em única 

amostra, em frasco próprio fornecido pelo laboratório, 
entregues à escola pelas famílias, devidamente etiquetadas. 
Os métodos utilizados foram: Faust, Ritchie, Baermann 
e Hoffmann.

•	 Hemoglobina – a equipe do laboratório central da 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos deslocou-se 
à escola para realização da coleta de sangue venoso. Para 
análise do material, utilizou-se o método de automação 
CELL-DYM RUBY. Considerou-se como ponto de corte 
para anemia os valores recomendados pela OMS(9), ou seja, 
hemoglobina <11,5mg/dL para a faixa etária em questão.

Quanto à triagem auditiva, o levantamento preliminar 
foi realizado por meio de um questionário (disponível com 
autores) desenvolvido pelas fonoaudiólogas das Unidades de 
Reabilitação da Secretaria Municipal de Saúde, preenchido 

pelos pais com o auxílio dos professores durante reunião. 
A avaliação deste instrumento foi realizada pela equipe 
de Fonoaudiologia. Alunos cujas respostas eram sugestivas de 
problemas auditivos foram encaminhados à audiometria. 
Pacientes com audiometria alterada foram encaminhados 
ao otorrinolaringologista, providenciando tratamento e/ou 
protetização conforme indicação clínica.

A aferição da PA foi realizada antes da consulta pediátrica 
na UBS por um auxiliar de enfermagem previamente capa-
citado, segundo os seguintes critérios da SBP(10): definiu-se 
o valor normal da PA com base em percentis. O valor de PA 
sistólica e diastólica foi considerado normal quando infe-
rior ao valor do percentil 90 para idade, sexo e percentil de 
estatura. A pré-hipertensão foi definida a partir de valores 
de PA iguais ou superiores ao percentil 90 e inferiores ao 
95. A hipertensão arterial pediátrica foi considerada se os 
valores de PA fossem iguais ou superiores ao percentil 95 
para idade, sexo e percentil de estatura, confirmados em três 
ocasiões subsequentes.

Conforme estabelecido pela SBP(10), para aferição da PA 
realizou-se a medida preferencialmente no braço direito, 
com a criança sentada após repouso de três a cinco minutos. 
O manguito tinha largura de 40% da circunferência máxima 
do braço (CMB) e comprimento entre 80 e 100%, medida 
no ponto médio entre o acrômio e o olécrano. Na prática 
diária, escolheu-se o maior manguito, que não comprimia 
a axila e deixava livre a fossa antecubital (pelo menos 2cm 
acima da prega do cotovelo) e com comprimento suficiente 
de forma a circundar mais completamente o braço, com o 
mínimo de superposição. 

As crianças tiveram consulta pediátrica previamente 
agendada na UBS de referência domiciliar, seguindo a ficha 
de atendimento do Programa Pincel Mágico. Participaram 
do programa 11 UBS da região Sul, que possuíam escolas 
municipais em sua área de abrangência. As crianças com 
qualquer suspeita diagnóstica foram acompanhadas pelo 
pediatra, fizeram os exames complementares necessários e 
foram encaminhadas aos especialistas conforme indicação. 

Para descrição das variáveis utilizou-se a média como me-
dida de tendência central, e o desvio padrão como informação 
de dispersão. Realizou-se análise univariada com o intuito de 
investigar associações entre as variáveis categóricas em estudo 
(teste do qui-quadrado). Os cálculos foram realizados com 
auxílio do programa Epi-Info 2000, considerando-se nível 
de significância de 5% para os testes estatísticos.

O presente projeto foi pactuado entre as Secretarias de 
Saúde e Educação em 30 de junho de 2008, e foi aprovado 
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Meninos 
n (%)

Meninas 
n (%)

Total 
n (%) Valor p

Consulta médica (n=1.126) 0,57
Sim 402 (70) 396 (71,7) 798 (70,9)
Não 172 (30) 156 (28,3) 328 (29,1)

Pressão arterial (n=791) 0,60
Normal 379 (95,0) 368 (93,9) 747 (94,4)
Hipertensão 08 (2,0) 07 (1,8) 15 (1,9)
Risco 12 (3,0) 17 (4,3) 29 (3,7)

Hemoglobina (n=990) 0,98
Anemia 42 (8,5) 41 (8,3) 83 (8,4)
Normal 454 (91,5) 453 (91,7) 907 (91,6)

IMC (n=1.110) 0,73
Baixo peso 34 (6,0) 38 (7,0) 72 (6,5)
Peso adequado 408 (72,2) 389 (71,5) 797 (71,8)
Sobrepeso 61 (10,8) 65 (11,9) 127 (11,4)
Obesidade 62 (11,0) 52 (9,5) 114 (10,3)

Imunização (n=1.085) 0,86
Em atraso 28 (5,0) 29 (5,5) 57 (5,3)
Em dia 527 (95,0) 501 (94,5) 1028 (94,7)

Parasitose (n=823) 0,35
Negativo 395 (96,8) 407 (98,0) 802 (97,5)
Ascaridíase 01 (0,2) 0,0 (0,0) 01 (0,1)
Enterobíase 0,0 (0,0) 01 (0,2) 01 (0,1)
Esquistossomose 01 (0,2) 0,0 (0,0) 01 (0,1)
Giardíase 11 (2,7) 07 (1,7) 18 (2,2)

Triagem auditiva (n=1.332) 0,55
Alterada 339 (49,8) 314 (48,1) 653 (49,0)
Normal 341 (51,2) 338 (51,9) 679 (51,0)

Triagem visual (n=1037) 0,16
Alterada 116 (22,2) 134 (26,1) 250 (24,1)
Normal 407 (77,8) 380 (73,9) 778 (75,9)

Tabela 1 - Distribuição dos escolares segundo ações realizadas pelo Programa Pincel Mágico, São José dos Campos, SP, 2008

IMC: índice de massa corpórea

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 
Taubaté, segundo as normas da resolução 196 de 10/10/1996 
do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta as pesqui-
sas envolvendo seres humanos.

Por se tratar de população vulnerável e com autonomia 
reduzida, foi solicitado previamente o consentimento livre e 
esclarecido dos pais e/ou responsáveis legais, conforme termo 
de consentimento, carta de autorização aos diretores das esco-
las e termo de consentimento para os professores envolvidos.

Resultados 

Os alunos apresentaram em média 7,63±0,53 anos, sem 
diferença entre os valores médios de idade segundo sexo 

(p=0,62), sendo que, nos meninos, observou-se média de 
7,63±0,47 anos e, nas meninas, 7,64±0,59.

Na Tabela 1 encontra-se a distribuição dos escolares 
segundo as ações realizadas pelo Programa Pincel Mágico. 
Pode-se verificar que o universo de alunos variou conforme 
a adesão às diferentes ações. 

Tendo em vista a faixa etária do grupo avaliado, pode-se 
considerar a cobertura vacinal como boa, uma vez que ape-
nas 5,3% dos alunos apresentaram atraso na imunização, 
sendo que uma grande proporção era relativa ao reforço 
dos cinco anos.

Na triagem visual, foi encontrada alteração em 24,1% dos 
alunos encaminhados para consulta oftalmológica. Com rela-
ção à triagem auditiva, verificou-se sugestão de alteração em 
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Anemia
Sim [n (%)] Não [n (%)] Valor p

Baixo peso 08 (11,9) 59 (88,0)
Peso adequado 54 (7,6) 655 (92,4)
Sobrepeso 13 (12,1) 94 (87,9)
Obesidade 08 (8,1) 90 (91,9)
Total 83 (8,4) 907 (91,6) 0,31

Tabela 2 - Distribuição dos escolares segundo diagnóstico de 
anemia e estado nutricional, São José dos Campos, SP, 2008

Hipertensão arterial
Sim [n (%)] Não [n (%)] Valor p

Peso adequado 07 (1,3) 543 (98,7)
Obesidade 06 (8,6) 64 (91,4)
Total 13 (2,1) 607 (97,9) <0,001

Tabela 3 - Distribuição dos escolares com diagnóstico de 
hipertensão arterial segundo estado nutricional, São José dos 
Campos, SP, 2008

49% dos escolares, os quais foram submetidos à audiometria, 
resultando em alteração auditiva em 6,4%, distribuídos em: 
0,6% de casos graves, 1,9% de moderados/graves, 3,2% de 
leves/moderados e 0,07% de casos leves. 

Encontrou-se diagnóstico de parasitose intestinal em 
2,5% e de anemia em 8,4% dos alunos, sendo observada 
maior proporção de crianças anêmicas entre aquelas com 
baixo peso e sobrepeso (Tabela 2), no entanto, sem signi-
ficância estatística. 

A hipertensão arterial foi observada em pequena pro-
porção de crianças (1,9% do grupo, n=15). Com relação à 
distribuição da hipertensão segundo o estado nutricional, 
encontrou-se sobrepeso em duas crianças, obesidade em seis e 
peso adequado em sete, não sendo verificada em crianças com 
diagnóstico de baixo peso. Observou-se diferença significante 
(p<0,001) entre as crianças com hipertensão, classificadas de 
acordo com a adequação do peso (Tabela 3).

Discussão

Em São José dos Campos, notou-se ser o excesso de peso 
corporal o maior problema de saúde entre os escolares, sendo 
identificado em 21,7% das crianças: 11,4% de sobrepeso e 
10,3% de obesidade. As prevalências de anemia e de para-
sitoses mostraram-se satisfatórias e as demais investigações 
encontraram-se dentro dos valores esperados pela literatura.

Os achados do presente estudo, no qual 24,1% das crianças 
encontraram-se abaixo do ponto de corte estabelecido para 
encaminhamento ao oftalmologista, assemelham-se àqueles 
obtidos por José e Temporini(11), que identificaram alteração 
na triagem visual em cerca de 25% dos alunos, sendo que, 
na validação do teste aplicado pelos professores previamente 
treinados, quando comparado à avaliação do especialista, os 
autores notaram que os professores atuaram corretamente 
em 87,1% dos casos, justificando a importância deste pro-
cedimento no ambiente escolar.

Avaliação do Programa de Saúde do Escolar do Município 
de Embu, região metropolitana de São Paulo, indicou que 
21% dos pré-escolares triados por professores previamente 
treinados foram encaminhados para consulta com oftalmolo-
gista, sendo que 34% destes faltaram à consulta. Dos alunos 
examinados pelo oftalmologista, 31% receberam prescrição 
óptica e 15% também receberam encaminhamento para 
atendimento ortóptico, resultando em prescrição de óculos 
para 1.389 crianças, 6% do universo estudado(12).

A identificação precoce de problemas visuais mostra-se 
como ferramenta decisiva para correção e minimização dos 

problemas graves de saúde e rendimento escolar futuros, 
como, por exemplo, ambliopia e estrabismo, que podem ser 
causas de agravos permanentes e irreversíveis. Sabe-se que a 
ambliopia é considerada um dos principais fatores de risco 
para cegueira no mundo e que a intervenção, quando feita 
em grupos etários mais avançados, resulta em desfechos 
menos satisfatórios(13).

Estudo realizado em 12,6% das escolas de ensino funda-
mental de Ribeirão Preto, no estado de São Paulo, identi-
ficou alteração visual em 9% das crianças do primeiro ano, 
utilizando como metodologia a dificuldade na leitura da 
tabela de Snellen e distúrbio auditivo em 2% dos alunos, 
avaliado por meio de audiômetro portátil simplificado(14). 
As autoras verificaram que os distúrbios de audição ou visão 
diagnosticados não eram de conhecimento dos familiares dos 
alunos, independentemente do nível de escolaridade dos pais, 
justificando a importância de triagens no ambiente escolar.

A OMS afirma que 10% da população mundial apresenta 
problemas auditivos e que a surdez pode surgir em qualquer 
faixa etária, sendo muitas vezes irreversível. Na idade esco-
lar, pode trazer consequências para o aprendizado e para o 
desenvolvimento integral. Deste modo, em 1999 a Portaria 
Interministerial MEC/MS 1487 da Campanha “Quem ouve 
bem, aprende melhor” foi publicada, com o objetivo de 
identificar precocemente alunos com problemas de audi-
ção(15). No presente estudo, houve sugestão de alteração na 
triagem auditiva em 49% (n=653) dos escolares, que tiveram 
encaminhamento para audiometria. No entanto, apenas 20% 
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destes procuraram o serviço, fato que traz o questionamento 
quanto às responsabilidades do cuidado da saúde da criança, per-
passando pela responsabilidade do estado (setor da saúde) tanto 
com relação à vigilância quanto à promoção da saúde, fazendo 
refletir sobre a adesão da família com relação às necessidades 
de seus filhos. Portanto, foi reavaliada a estratégia adotada e 
optou-se por realizar o exame nas próprias escolas com o intuito 
de minimizar as perdas. Após este procedimento, alcançou-se 
cobertura de 77% (n=501). Dos pacientes que fizeram a au-
diometria, encontrou-se alteração em 17% (n=85), resultando 
em prevalência de alteração auditiva na amostra (n=1.332) de 
6,4% (n=85), distribuídos em: 0,6% de casos graves; 1,9%, 
moderados/graves; 3,2%, leves/moderados; e 0,07%, leves.

Identificou-se excesso de peso corporal em 21,7% das crian-
ças: 11,4% de sobrepeso e 10,3% de obesidade, em consistência 
com a atual epidemia mundial de obesidade. No Brasil, o último 
inquérito antropométrico de base populacional apontou sobre-
peso em 33,5% e obesidade em 14,3% das crianças de cinco 
a nove anos(16). Devido ao aumento na prevalência do excesso 
de peso infantil, as crianças da atualidade poderão não alcançar 
a mesma expectativa de vida de seus pais, o que vem sendo 
obtido nas últimas décadas graças aos avanços tecnológicos 
da Medicina(17), fato que resultaria em retrocesso na trajetória 
humana. Os achados de Franks et al(18) ilustram bem a afirma-
ção descrita. Na coorte de 4.857 índios norte-americanos não 
diabéticos, iniciada aos 11,3 anos de idade, encontrou-se que, 
após os 55 anos, aqueles pertencentes ao maior quartil de IMC 
durante a infância apresentaram taxa de mortalidade por causas 
endógenas 2,3 vezes maior quando comparados aos de menor 
quartil de IMC, acarretando na maior incidência de morte 
prematura entre os indivíduos com excesso de peso na infância.

Embora a proporção de crianças identificadas com anemia 
(8,4%) e parasitoses (2,5%) seja pequena, tal diagnóstico é 
imprescindível para os afetados, sobretudo nesta faixa etária, 
em que a frequência às UBS é menor e as crianças encontram-se 
menos predispostas às intervenções profiláticas, como suple-
mentação de ferro e tratamento de verminose. Desse modo, o 
diagnóstico tardio levaria a consequências mais graves. 

A importância e a magnitude da anemia ferropriva no Brasil 
foram ilustradas pelo trabalho realizado no estado da Paraíba, 
no qual foi identificado aumento na prevalência de anemia em 
pré-escolares em uma década de avaliação, entre 1982 (19,3% 
de crianças anêmicas) e 1992 (36,4% de anemia)(19). Um estudo 
realizado em Jequié, interior do estado da Bahia, onde as doenças 
infecciosas correspondem à segunda causa de óbito, encontrou 
infecção parasitária por helmintos em 12,4% dos escolares de 
7 a 17 anos, sendo que 36,8% dessas crianças com idades entre 

sete e nove anos apresentaram anemia(20). Os autores concluíram 
que a investigação de anemia em escolares deve fazer parte da 
vigilância em saúde em municípios onde a adesão escolar é sa-
tisfatória, uma vez que facilita a logística deste procedimento. 
Estudo realizado no litoral norte paulista (Ilhabela) identificou 
anemia em 25,6% dos pré-escolares, sendo que a maior preva-
lência de anemia foi encontrada nas crianças entre cinco e cinco 
anos e meio (36% nesta faixa etária); excesso de peso corporal 
foi observado em 20,4% dos alunos(21). Análise da tendência 
secular da anemia no município de São Paulo em menores de 
cinco anos identificou aumento significativo na prevalência de 
anemia, que aumentou de 35,6%, no inquérito realizado em 
1984 e 1985, para 46,9% na pesquisa conduzida em 1995 e 
1996. Tal achado manifestou-se em todas as faixas etárias, em 
ambos os sexos e em todos os estratos econômicos da popula-
ção(22). Recentemente, a Pesquisa Nacional de Demografia e 
Saúde (PNDS)(23) verificou, em nível nacional, prevalência de 
20,9% de anemia em menores de cinco anos.

A identificação precoce da PA anormal na infância e sua in-
tervenção são elementos fundamentais na avaliação pediátrica, 
tendo em vista que sua ocorrência relaciona-se a fatores de risco 
cardiovasculares e renais, os quais, após diagnóstico e tratamento 
adequados, permitirão redução na morbidade e mortalidade fu-
turas(24,25). No presente estudo, verificou-se pré-hipertensão em 
3,7% e hipertensão em 1,9% das crianças. Revisão de literatura 
aponta que as prevalências de hipertensão variam entre 1 e 13% 
conforme metodologia aplicada, sendo as maiores nos estudos 
em que foi realizada uma única medida(24). Escolares do Mato 
Grosso(26) de sete a dez anos, matriculados em escolas públicas 
e privadas da zona urbana de Cuiabá, apresentaram prevalência 
de hipertensão arterial de 2,3%, sem diferença estatística entre 
idade, sexo, cor da pele e tipo de escola.

Das crianças agendadas para atendimento pediátrico, 70,9% 
compareceram à consulta, sendo as patologias de vias aéreas 
superiores identificadas com maior frequência. Nessas consultas, 
a criança foi avaliada de forma global pelo pediatra, que não se 
ateve somente aos dados levantados previamente pelo Programa, 
mas ao histórico e ao quadro clínico apresentado no momento. 
As patologias diagnosticadas receberam acompanhamento 
necessário, justificando a importância de programas como este, 
uma vez que, nesta faixa etária, a frequência de procura à atenção 
básica é menos comum.

Vale ressaltar que o presente estudo consiste nos achados 
clínicos de um projeto piloto de um PSE, conduzido no 
interior do estado de São Paulo, e que, apesar de representar 
40% das crianças matriculadas nos primeiros e segundos 
anos das escolas públicas municipais, pode não representar 
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as condições de saúde das crianças desta faixa etária no estado 
de São Paulo, bem como em nível nacional. Deste modo, 
os autores sugerem cautela na extrapolação dos resultados, 
sobretudo com relação à comparação com futuras pesquisas, 
que devem se atentar a aspectos como densidade populacional 
e nível de desenvolvimento humano do município.

De qualquer forma, os achados do presente estudo 
apresentam os principais agravos de saúde identificados 
em crianças ingressantes no serviço escolar, permitindo 
adequado direcionamento das políticas públicas de saúde 
voltadas para este público, sobretudo nesta faixa etária, 
na qual historicamente verifica-se pequena frequência às 
consultas de rotina na atenção básica e maior procura ao 
pronto atendimento, em decorrência da visão curativa 
da sociedade. Logo, iniciativas como o Programa Pincel 

Mágico, além de identificarem precocemente tendências 
patológicas ou problemas instalados nas crianças, per-
mitem aproximação dos setores da saúde e da educação e 
colaboram para a construção de um novo olhar preventivo 
para a saúde do alunado, tanto para a família quanto para 
a comunidade escolar.
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